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PROBLEMATIZAÇÕES ACERCA DA SURDEZ COMO DIFERENÇA E DA 

LÍNGUA COMO CONDIÇÃO PARA A DIFERENÇA SURDA 

 

Pedro Henrique Witchs 

Resumo 

O objetivo do trabalho é problematizar sobre a constituição da surdez como diferença. A 

partir de sua emergência discursiva, possibilitada pelas transformações socioculturais na 

segunda metade do século XX e valendo-se do conceito de matriz de experiência para 

compreender a surdez, empreende-se uma análise em um conjunto de trabalhos acadêmicos 

produzidos no Rio Grande do Sul, em nível de pós-graduação stricto sensu, que discutem 

sobre educação de surdos compreendendo a surdez como diferença. Foi possível distinguir 

dois subgrupos de trabalhos: os que concentram esforços no fortalecimento do campo dos 

Estudos Surdos no país; e os que tensionam a constituição de uma diferença surda. Observa-

se, no total, uma noção da surdez como diferença fortemente relacionada ao uso da língua e 

evidencia-se como o debate acadêmico reforça essa relação linguística. Seja quando as autoras 

dos trabalhos a comentam, seja quando elas a assumem como uma verdade. Deste modo, a 

surdez, como matriz de experiência, é constituída por saberes que dizem sobre ela lado a lado 

à língua, e que têm colocado esta última como uma condição para a diferença surda. Diante 

disso, considera-se importante que discussões sobre educação de surdos sejam tensionadas e 

articuladas a questões da importância social da língua. 
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Introdução 

 

Antes do final do século XVII e do início do século XVIII, o surdo não era 

constituído como grupo. Não há quase nenhum registro histórico ou literário 

do surdo como tal. Podemos raramente ler sobre uma pessoa surda, mas não 

há um discurso significativo em torno da surdez. [...] Sem um senso de 

solidariedade de grupo e sem uma categoria social de deficiência, eram 

principalmente vistos como desvios isolados a partir de uma norma [...]. Para 

estes surdos, não havia escolas, nenhum professor, nenhum discurso, com 

efeito, nenhuma surdez. (DAVIS, 1995, p. 51-52)
1
 

 

 De acordo com Davis (1995), há mais documentação sobre a surdez no início do 

período moderno do que sobre qualquer outra deficiência. Ele escreve que, na Europa do 
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século XVIII, a surdez se torna um ponto de fascinação, quase que uma atividade cultural, 

sobretudo porque os estudiosos da época a relacionavam às discussões sobre a existência e a 

função da linguagem. A surdez como um fenômeno, conforme escreveu o autor, esteve 

“envolvida ao movimento intelectual desse período de um modo que a cegueira e outras 

deficiências não estiveram. A surdez, afinal, era sobre linguagem, sobre a qualidade 

essencialmente humana de comunicação verbal” (DAVIS, 1995, p. 53)
2
. 

A possibilidade de pensar a constituição da surdez acontece na medida em que 

investigações inscritas no campo da Educação se envolvem com a temática da produção de 

sujeitos surdos, fundamentadas em teorizações acerca da produção de sujeitos de Michel 

Foucault. Esses trabalhos podem ser reunidos de acordo com dois domínios investigativos: o 

primeiro compreende os estudos cujos esforços têm sido problematizar a constituição da 

surdez como uma anormalidade ao longo da história e contemporaneamente; o segundo 

abarca as investigações que analisam como a surdez tem se constituído, nas últimas décadas, 

como uma diferença. Vale destacar que essa noção de diferença possui um caráter 

polissêmico sobre o qual será discutido ao longo do texto. 

Importa dizer que assumo esses dois modos de constituição da surdez não como 

únicos, e que eles podem agir sobre um mesmo indivíduo, conformando um modo de ser 

surdo na Contemporaneidade (LOPES; THOMA, 2013). Dessa forma, meu objetivo aqui é 

apresentar uma problematização sobre a constituição da surdez como uma diferença. Para 

tanto, utilizo o conceito de matriz de experiência (FOUCAULT, 2010) e empreendo uma 

análise em trabalhos que podem ser agrupados no segundo domínio investigativo mencionado 

acima. Com intenção de realizar um recorte de análise possível de ser apresentada neste texto, 

a seleção dos trabalhos obedeceu a três critérios: serem produções oriundas do Rio Grande do 

Sul; resultarem de cursos de pós-graduação stricto sensu; e abordarem, em suas análises, a 

surdez como uma diferença — o que implica certa relação com alguns campos e perspectivas 

teóricas
3
. Após a seleção de trabalhos com essas características, foi possível agrupar um 

conjunto de nove trabalhos, produzidos entre 2003 e 2014. 

 O texto está organizado como segue: após esta breve introdução, demonstro como a 

surdez pode ser compreendida como uma matriz de experiência para ser analisada e 

contextualizo a emergência discursiva da surdez como uma diferença; em seguida, descrevo 

os trabalhos selecionados, apontando suas principais características e considerações; para 

encerrar, discuto como a constituição de uma diferença surda está fortemente relacionada a 
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questões de uso da língua e de como o debate acadêmico acerca da surdez como diferença 

reforça esse entendimento. 

 

 

A emergência discursiva da surdez como diferença 

 

A proliferação discursiva relacionada à surdez, assim como os movimentos que 

contornam o grupo social que convencionamos chamar de surdos servem como condições que 

possibilitam compreender a surdez como uma matriz de experiência. A matriz de experiência 

é um conceito utilizado por Foucault (2010) para analisar a correlação entre a formação de 

saberes, a normatividade dos comportamentos e os modos de constituição do sujeito; os três 

eixos que, para o autor, constituem uma experiência. Em termos foucaultianos, a experiência 

passa a ser entendida como uma forma histórica de subjetivação, isto é, como “o processo 

pelo qual se obtém a constituição de um sujeito, mais precisamente de uma subjetividade” 

(FOUCAULT, 2004, p. 262) — que, para o autor, é uma das possibilidades de organização de 

uma consciência de si. 

Pensar a surdez como uma matriz de experiência significa entender que, a partir dela, é 

possível fazer e dizer coisas sobre determinados indivíduos que a ela são relacionados. 

Assumida como uma experiência, a surdez pode ser entendida como uma forma histórica de 

constituição de sujeitos, subjetividades ou de modos bem específicos de ser e de se relacionar 

neste mundo. Ao longo deste texto, a articulação da surdez a uma matriz de experiência opera 

como uma ferramenta analítica. Diante da natureza da materialidade empírica escolhida para a 

realização da análise aqui apresentada, o foco analítico se limitará ao primeiro eixo do 

conceito de matriz de experiência, ou seja, a formação de saberes. Outra ressalva relacionada 

a essa opção teórico-metodológica é que o único a priori da problematização é histórico e 

justifica meu posicionamento diante das outras formas de compreensão da surdez. 

Pensando deste modo, é possível dizer que, na história da surdez, a segunda metade do 

século XX é marcada pela transformação do surdo em um sujeito não mais relacionado a uma 

noção clínica de deficiência, mas em alguém que, principalmente, apresenta uma “diferença”. 

Dependendo do registro a partir do qual é definida, essa diferença é adjetivada ora como 

linguística e cultural, ora como identitária; às vezes ainda, ela é apenas adjetivada como 

diferença surda. 

Diante do alargamento do conceito, Burbules (2006) propôs algumas formas de 

repensá-lo na Educação. O autor realizou uma descrição de distintos significados atribuídos à 
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diferença e estabelece oito categorias
4
 que se referem aos modos como percebe que o tópico 

da diferença é abordado nas discussões. Dentre as categorias, a oitava parece se aproximar da 

noção de diferença surda. Todavia, assim como o autor, não quero encerrar a diferença surda 

a este conceito, e sim estabelecer o lugar de onde a observo. Refiro-me à categoria diferença 

contra, inspirada no conceito de diferença cultural do indiano Homi Bhabha. Essa noção de 

diferença é relacionada a grupos que se opõem às normas e crenças dominantes ou 

convencionais; ela “é uma forma de crítica, de questionamento, à medida que os pressupostos 

e lacunas de um discurso dominante voltam a refletir nela por contraste com um discurso e 

série de experiências muito alheios a ela” (BURBULES, 2006, p. 177). 

Tem-se o grupo compreendido por surdos que se declara diferente em oposição às 

normas estabelecidas a partir dos que ouvem. Em comunidade, eles se posicionam de forma 

crítica diante dos discursos pautados pela norma ouvinte; invertem a lógica e operam com o 

que se tornou uma normalidade surda. Uma normalidade que, inclusive, define quem é e 

quem não é surdo, mesmo que não seja um ouvinte. A partir da normalidade surda, regula-se 

uma identidade cultural. 

Para Wieviorka (2002), a emergência da diferença trata-se de uma experiência que 

acontece não apenas entre as sociedades, mas também dentro delas. Segundo o autor, é a 

partir dos anos 1960, no interior das democracias ocidentais, que há uma proliferação de 

identidades culturais a partir de duas modalidades de emergência. A primeira corresponde “a 

identidades que exigem ser reconhecidas sem que seja possível caracterizar os seus actores em 

termos sociais” (WIEVIORKA, 2002, p. 47); a segunda compreende “exigências culturais e 

reinvindicações sociais, sejam estas encarnadas por actores populares dominados ou 

excluídos, por grupos em processo de queda social ou de forte mobilidade descendente, ou, 

pelo contrário, por actores dominantes e dirigentes que reforçam assim a sua influência sobre 

a sociedade” (ibidem). 

Nesses detalhamentos, os surdos também são citados por Wieviorka (2002). Ele os 

inclui nos movimentos cuja intenção é “uma inversão do estigma, processo no termo do qual 

uma identidade até então escondida, recalcada, mais ou menos envergonhada ou reduzida à 

imagem de uma natureza se transforma em afirmação cultural visível e assumida” 

(WIEVIORKA, 2002, p. 39). Ainda conforme o autor, ao fazerem referência a uma cultura e 

língua próprias, os surdos carregam o desejo de participar da vida moderna. 
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É possível assumir que parte dessa nova compreensão da surdez deve-se ao 

movimento de ressignificação da noção de deficiência, já que a sua definição seja um ato 

social (BEYER, 2005). Um modelo social de deficiência começa a adquirir impulso na 

sociedade ocidental a partir da década de 1960 (BARNES, 1998). Esse modelo estabeleceu 

uma distinção entre as noções de incapacidade e deficiência e propõe que a deficiência seja 

entendida como o resultado de uma relação entre indivíduos e seus ambientes — entendidos 

como estruturas arquitetônicas, práticas econômicas, políticas sociais, serviços de 

atendimento, sistemas educacionais etc. Ao excluírem determinados grupos de pessoas, 

representando escolhas sociais e políticas, tais ambientes produzem uma deficiência. Ainda 

que a trajetória de ressignificação da surdez reserve suas particularidades, ela compartilha 

semelhanças com o modelo social de deficiência. 

Outro elemento importante para a emergência discursiva da surdez como diferença 

pode ser relacionado ao estatuto linguístico das línguas de sinais. É o caso dos estudos sobre a 

American Sign Language (ASL), de Stokoe e colaboradores, que foram publicados em 1960 e 

1965. O acontecimento do reconhecimento linguístico das línguas de sinais, a partir desses 

estudos, alterou a relação estabelecida com os surdos e a surdez, sobretudo no modo como a 

educação destes sujeitos passaria a ser conduzida nas décadas seguintes. 

Esses acontecimentos são condições de possibilidade para que se possa observar uma 

distinção no grupo categorizado como surdos. Na breve descrição que fez da trajetória 

intelectual de Mottez, Benvenuto (2006) faz referência a essa distinção nos trabalhos do 

sociólogo francês. Em 1975, de acordo com a autora, é “especialmente [...] o sétimo 

congresso da Federação Mundial de Surdos, em Washington, que leva Mottez à descoberta 

deslumbrante de Surdos, com um S maiúsculo”
5
 (BENVENUTO, 2006, p. 18). Dez anos mais 

tarde, na Universidade de Bristol, no Reino Unido, durante o First International Deaf 

Researchers Workshop, o pesquisador surdo Tom Humphries apresentou uma distinção entre 

surdos, com inicial minúscula, e Surdos, com inicial maiúscula (MARSCHARK; 

HUMPHRIES, 2010). A primeira grafia designa pessoas a partir de seu estado audiológico, 

seu quadro clínico. A segunda, sendo uma categoria linguística e social, identifica integrantes 

de uma comunidade e que fazem uso de uma língua de sinais. 

O campo que passou ser denominado como Estudos Surdos começa a produzir novos 

conceitos para dar conta de uma demanda de significações a partir da perspectiva desse modo 

de vida que grupos de surdos assumem. É o caso do conceito de deafhood, cunhado por Ladd 
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(2003). Esse conceito significa a captação e a transmissão de sistemas de valores 

historicamente relacionados aos grupos surdos; ele ressignifica a experiência surda como uma 

possibilidade de forma de vida resistente a práticas audistas
6
. Deafhood, de certo modo, 

passou a antagonizar a palavra deafness (surdez) e tudo o que esta significa em uma 

perspectiva clínica. 

Ao escreverem sobre o povo do olho (the people of the eye), Lane, Pillard e Hedberg 

(2011) fazem referência à existência de uma etnicidade surda. Ao comentarem tal conceito, 

Ladd e Lane (2013) assumem que a noção de etnicidade surda é uma possibilidade sustentada 

pelo pós-colonialismo. A partir dele, os autores afirmam que processos similares de 

redefinição identitária são “encontrados entre outros grupos minoritários, tais como afro-

americanos, mulheres, gays e lésbicas e pessoas com deficiência, todos os quais têm sentido a 

necessidade de escapar das lentes reducionistas de definições criadas por opressores” (LADD; 

LANE, 2013, p. 565)
7
. O argumento linguístico, entretanto, adquire certa potência nessa 

noção. Lane, Pillard e Hedberg (2011) assumem que os surdos estadunidenses, na condição de 

minoria linguística, podem ser pensados como um grupo étnico. Os autores se embasam na 

noção de que um grupo étnico seja uma coletividade com uma ancestralidade real ou 

supostamente em comum, memórias de um passado histórico compartilhadas, e um foco 

cultural em um ou mais elementos simbólicos, sendo a língua um desses elementos. 

A proliferação dessas discussões colocou em circulação categorias como comunidade 

surda, cultura surda, identidade surda, diferença surda, mundo surdo etc. São expressões que 

constituem o grupo de surdos que se entende a partir de uma perspectiva culturalista. Em uma 

discussão conceitual nos domínios da Antropologia Social, Magnani (2007) observa que o 

emprego frequente dessas categorias é feito de modo indistinto tanto no contexto acadêmico 

ou político, quanto no cotidiano. Conforme o antropólogo, na literatura, cada termo “aparece 

quase sempre sem maiores explicitações ou como se tivesse um significado unívoco, aceito de 

forma inconteste, transparente” (MAGNANI, 2007, p. 4). Nos trabalhos acadêmicos sobre 

surdos, segundo Magnani (2007), tanto as definições do conceito de cultura, quanto de 

comunidade, apresentam um uso descritivo e pragmático. Motivado pela análise do autor, na 

sequência, apresento uma análise da constituição de produções acadêmicas relacionadas à 

surdez como diferença no âmbito do Rio Grande do Sul. 
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Surdez como diferença no Rio Grande do Sul 

 

Dizer sobre surdos e sobre a surdez a partir de uma concepção culturalista é uma 

possibilidade que já acontecia no Brasil desde a década de 1980. Esse movimento já havia 

sido iniciado em São Paulo e no Rio de Janeiro (LOPES, 2007); no Rio Grande do Sul, mais 

especificamente na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), essas discussões se 

tornaram mais intensas a partir da IX Jornada Sul-rio-grandense de Educadores de Deficientes 

da Audiocomunicação, realizada em 1988. O evento teve como objetivo principal conhecer e 

promover a educação bilíngue para surdos no Estado (MAROSTEGA, 2015). 

Desde esse acontecimento e de outras condições de possibilidade, um conjunto de 

pesquisas, no Rio Grande do Sul, se deteve ao problema da constituição da surdez no campo 

da Educação. Eles podem ser reunidos de acordo com dois domínios investigativos: os que 

problematizam a constituição da surdez como uma anormalidade, isto é, buscam entender de 

que modos a surdez passou a ser pensada, ao longo da história, como uma anormalidade; e os 

que analisam a constituição da surdez como uma diferença, ou seja, os modos como a surdez 

passou a ser pensada como uma diferença. Meu foco de análise está no segundo domínio, 

sobre o qual reuni nove trabalhos acadêmicos produzidos entre 2003 e 2014. 

A partir da leitura desses trabalhos, e evidenciando suas características, organizei-os 

em duas subcategorias: os que fortalecem os Estudos Surdos no país; e os que problematizam 

a constituição da diferença surda. Com essa divisão, não quero dizer que o segundo conjunto 

não contribui para o campo dos Estudos Surdos, ou que o primeiro conjunto não possibilita 

tensionamentos à discussão. Tal distinção se deu com base em características gerais que 

predominam no texto de cada um desses trabalhos. 

É muito provável que, em minha busca, alguns trabalhos com as mesmas 

características possam ter ficado de fora desta análise. Seja pelo motivo da escolha de 

descritores
8
 para a busca que não contemplou tais trabalhos, seja porque não foi possível 

acessar alguns deles em repositórios digitais de algumas universidades. Outros trabalhos, 

embora não apresentem essas palavras-chave, já eram conhecidos por mim e se enquadravam 

nos critérios estabelecidos para a seleção. Na sequência, passo para uma descrição dos 

trabalhos selecionados. Antes, contudo, apresento, na tabela abaixo, a lista de trabalhos de 

acordo com as duas subcategorias possíveis de serem criadas a partir deles. 
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Tabela 1: Trabalhos que analisam a constituição da diferença surda 

Fortalecem os Estudos Surdos Problematizam a diferença surda 

PERLIN, Gladis T. T. O ser e o estar sendo 

surdos: alteridade, diferença e identidade. 2003. 

156 f. Tese (Doutorado em Educação) – 

Programa de Pós-Graduação em Educação. 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

Porto Alegre, 2003. 

MORAIS, Mônica Zavacki de. Formações 

rizomáticas da diferença: narrativas para a 

produção da pedagogia surda. 2008. 78 f. 

Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa 

de Pós-Graduação em Educação. Universidade 

Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2008. 

DALL’ALBA, Carlissa. Movimentos Surdos e 

Educação: negociação da cultura surda. 2013. 94 

f. Dissertação (Mestrado em Educação) – 

Programa de Pós-Graduação em Educação. 

Universidade Federal de Santa Maria, Santa 

Maria, 2013. 

CAMATTI, Liane. A emergência do sujeito 

pedagógico surdo no espaço de convergência 

entre comunidade surda e escola de surdos. 

2011. 91 f. Dissertação (Mestrado em Educação) 

– Programa de Pós-Graduação em Educação. 

Universidade Federal de Santa Maria, Santa 

Maria, 2011. 

MARTINS, Francielle Cantarelli. Discursos e 

experiências de sujeitos surdos sobre audismo, 

deaf gain e surdismo. 2013. 181 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação) – Programa de Pós-

Graduação em Educação. Universidade Federal 

de Pelotas, Pelotas, 2013. 

GOMES, Anie Pereira Goularte. O imperativo 

da cultura surda no plano conceitual: 

emergência, preservação e estratégias nos 

enunciados discursivos. 2011. 101 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação) – Programa de Pós-

Graduação em Educação. Universidade Federal 

de Santa Maria, Santa Maria, 2011. 

 

MELLO, Vanessa Scheid Santanna de. A 

constituição da comunidade surda no espaço 

da escola: fronteiras nas formas de ser surdo. 

2011. 124 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação) – Programa de Pós-Graduação em 

Educação. Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos, São Leopoldo, 2011. 

 

BARBERENA, Cinara Franco 

Rechico. Educação e constituição do sujeito 

surdo: discursos que circulam na ANPEd no 

período de 1990 a 2010. 2013. 162 f. Tese 

(Doutorado em Educação) – Programa de Pós-

Graduação em Educação. Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos, São Leopoldo, 2013. 

 

MORAES, Violeta Porto. “Vivemos um ser 

desconjuntado”: a produção da diferença nos 

discursos dos surdos acadêmicos. 2014. 65 f. 

Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa 

de Pós-Graduação em Educação. Universidade 

Federal de Pelotas, Pelotas, 2014. 

Fonte: elaborada pelo autor (2016). 

 

Dentre todo o grande conjunto de trabalhos, a tese de Perlin (2003) destoa-se pelo 

caráter pioneiro, ao concentrar-se na elaboração de uma discussão acerca da alteridade, da 
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diferença e da identidade desde sua própria experiência na condição de surda. Amparada por 

teorizações pós-colonialistas, pós-estruturalistas e do campo dos Estudos Surdos, a autora 

apresenta um ensaio a partir de narrativas de sujeitos surdos sobre suas experiências vividas, 

assim como também de sua autobiografia. Essa discussão levou Perlin (2003) a argumentar 

que a celebração social da alteridade do ser e do estar sendo surdos — que a autora relaciona 

ao conceito de deafhood — ocasiona um discurso crítico e elucida uma nova estrutura 

epistemológica que celebra um fim para a alteridade deficiente. 

Dez anos mais tarde, Dall’Alba (2013) apresenta uma análise de narrativas de líderes 

surdos e de um conjunto de documentos que a autora considerou como condições de 

possibilidade para a emergência de um discurso que tem constituído o movimento surdo 

desde a década de 1990. A autora identifica dois momentos em que é possível localizar o 

movimento surdo no país: o primeiro centrado na luta pela oficialização da língua de sinais e 

na constituição de uma identidade surda; o segundo, em estratégias de negociação da cultura 

surda na Educação. Dall’Alba (2013) observa que, para garantir o reconhecimento de uma 

identidade surda, surge a necessidade de os surdos serem percebidos como uma minoria 

linguística. A partir daí, os movimentos enfatizaram a luta na oficialização da língua de sinais. 

Outro trabalho que, assim como os dois anteriores, apresenta uma análise a partir de 

narrativas de surdos é o de Martins (2013). A autora entrevistou indivíduos surdos envolvidos 

com a educação e com as comunidades surdas de suas cidades, questionando-os sobre 

conceitos como audismo, deaf gain
9
 e surdismo

10
. Martins (2013) observou que as 

experiências de vida narradas por seus entrevistados evidenciam práticas relacionadas aos três 

conceitos mapeados em sua pesquisa. 

Esses três trabalhos foram produzidos por autoras surdas. É interessante observar 

como, neles, há uma forte contribuição para o campo dos Estudos Surdos. Seja na definição 

de conceitos que já circulam na literatura internacional, seja para delinear os contornos do 

movimento surdo no país, ou para fomentar uma epistemologia considerada surda com novos 

conceitos que ajudam a traduzir a experiência de ser surdo a partir de uma concepção que 

entende e assume a surdez como uma diferença. Ainda que tais trabalhos possibilitem alguns 

questionamentos, seus esforços dirigem-se à consolidação dessa perspectiva sobre a surdez, 

pois reforçam e atuam na formação de saberes específicos que se articulam à matriz de 

experiência. No âmbito do outro subgrupo, os trabalhos não ignoram, nem são contrários a 
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 Termo cunhado por Bauman e Murray (2009) para destacar elementos da epistemologia da surdez que podem 

fornecer compreensões de modos de saber vantajosos para as pessoas, independente da capacidade auditiva. 
10

 Segundo Martins (2013, p. 82), o “surdismo institui uma normativa surda, em que o modelo é o do surdo que 

utiliza Libras e acha-se superior a outro surdo que não utiliza Libras”. 
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essa perspectiva. Seus esforços, contudo, inclinam-se à tentativa de compreender como ela se 

constitui no mundo contemporâneo. 

Nesse sentido, Gomes (2011) empreendeu uma análise de narrativas de surdos sobre o 

conceito de cultura surda. De acordo com a autora, a cultura surda se tornou um imperativo 

conceitual que tem sido significado de diferentes formas; nas narrativas analisadas, ele é 

sinônimo de “língua, diferença, marcador identitário, essência, artefato fundamental de lutas e 

característica inata do sujeito surdo, propriedade privada ou concedida a” (GOMES, 2011, p. 

71). Além disso, Gomes (2011) acrescenta que as defesas de um modo de ser surdo se 

constituíram em movimentos, lutas e discussões políticas, de forma que o conceito de cultura 

surda emerge com força de legitimidade e caráter científico. 

Ainda no que tange às categorias mencionadas, Moraes (2014) analisou discursos de 

surdos acadêmicos em suas publicações intelectuais e políticas. A autora percebe que a 

apropriação de espaços acadêmicos pelos surdos gera um efeito de sustentação das lutas 

políticas desse grupo. Nessa análise, a referência a uma identidade surda e a defesa de uma 

comunidade surda está relacionada a um festejo da diferença. Para ela, “neste festejo, os 

surdos acabam por se posicionar na mesmidade, impossibilitando outros jeitos de se narrar e 

de vir a ser” (MORAES, 2014, p. 48). 

Do mesmo modo, na análise que fez de 15 trabalhos acadêmicos produzidos por 

autores surdos, Mello (2011) observa que, ao falarem de suas histórias de vida, os surdos 

estreitam as relações entre comunidade surda e escola de surdos.  A autora ainda destaca que 

“a ênfase dada à Língua de Sinais como articuladora da comunidade surda é recorrente; a 

língua aparece como principal ‘característica’ para que se seja um surdo puro dentro da 

comunidade surda” (MELLO, 2011, p. 105). 

A estreita relação entre comunidade surda e escola de surdos, mencionada pela autora, 

pode ser pensada como condição de possibilidade para a emergência da noção de pedagogia 

surda. Impulsionada pelos discursos da pedagogia da diferença, essa noção aparece em 

narrativas de professores surdos e ouvintes analisadas por Morais (2008). A autora observa 

que os professores, “por conhecerem alguns elementos vinculados com a cultura surda, se 

sentem identificados com uma ‘Pedagogia da Diferença’” (MORAIS, 2008, p. 40). Ela ainda 

evidencia que, nas narrativas analisadas, o uso da língua de sinais no espaço escolar é 

apontado como um fator naturalmente relacionado à diferença. 

Nesse cenário de convergência permanente entre comunidade e escola de surdos, 

Camatti (2011) analisa discussões com alunos surdos, professores surdos e líderes da 

comunidade surda de três cidades do Rio Grande do Sul. A partir dessas discussões, a autora 
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observa que “a escola de surdos pedagogiza os sujeitos que por ela passam; e a comunidade 

surda busca essa escola a fim de garantir a manutenção do seu espaço” (CAMATTI, 2011, p. 

81). Nessa relação, a escola de surdos se configura como um privilegiado espaço de 

constituição de uma forma de ser surdo que assegure a manutenção da comunidade. 

Em sua tese, Barberena (2013) problematiza como discursos que circulam, entre 1990 

e 2010, nas reuniões científicas da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPEd) caracterizam práticas pedagógicas que constituem sujeitos surdos. A 

autora, que analisou trabalhos apresentados em reuniões científicas entre 1990 e 2010, 

identificou dois movimentos discursivos: um relacionado ao artefato linguístico/cultural como 

um imperativo pedagógico; e o outro, à necessidade de investimento de si para o 

desenvolvimento de competências que possibilitem ao surdo participar do jogo neoliberal. 

Destaco o primeiro movimento: de acordo com a autora, “a questão linguística, em termos 

educacionais, é o saber que circula nos trabalhos da ANPEd como necessário para o surdo 

desenvolver-se e integrar-se na sociedade” (BARBERENA, 2013, p. 139). 

Esse subgrupo de trabalhos, como pode ser observado, compreende análises que 

tentam explicar como a diferença surda (e outros conceitos a ela relacionados) se constitui 

como uma verdade e quais seus efeitos no processo de subjetivação de surdos. É interessante 

notar que todo o domínio investigativo analisado, de algum modo, menciona uma 

característica ressaltada por Barberena (2013): a centralidade da língua na concepção de 

diferença surda. Apresento, na tabela a seguir, trechos que evidenciam isso. 

 

Tabela 2: Trechos que relacionam a diferença surda à língua de sinais  

Alguns se referem a esta diferença pela língua de sinais [...]. (PERLIN, 2003, p. 113) 

Acredito que no momento em que o surdo se reconhece enquanto sujeito de uma língua e de uma 

cultura, fortalece sua relação com o meio. (DALL’ALBA, 2013, p. 66) 

[...] a ideia de ver o copo meio cheio de água significa enxergar o sujeito surdo com sua língua [...]. 

(MARTINS, 2013, p. 75-76) 

O termo “surdo”, ao qual este trabalho vem ligado, está atribuindo um outro significado, outras 

experiências – um sujeito possuidor de uma língua [...]. (MORAIS, 2008, p. 58) 

É fato que a língua de sinais tem destaque na comunidade por ser a marca maior da cultura. 

(CAMATTI, 2011, p. 37) 
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Um dos pontos que constituem a experiência da cultura surda é a Língua de Sinais [...]. (GOMES, 

2011, p. 38) 

[...] os surdos mencionam que será somente a partir da aquisição da língua que sua diferença cultural 

poderá ser reconhecida [...]. (MELLO, 2011, p. 90) 

Entendo que a condição para que o sujeito surdo possa permanecer no grupo parte do domínio da 

língua de sinais e o tem como eixo central. (BARBERENA, 2013, p. 61) 

É recorrente, tanto nos escritos quanto nos documentos, o uso do conceito de cultura surda sempre 

atrelado à língua de sinais [...]. (MORAES, 2014, p. 29) 

Fonte: elaborada pelo autor (2016). 

 

Os trechos apresentados aqui são de duas ordens: há os que são um comentário das 

autoras acerca de enunciados que relacionam língua à surdez como uma diferença, como no 

caso de Perlin (2003), Martins (2013), Mello (2011) e Moraes (2014); e os em que as autoras 

assumem essa relação, como em Dall’Alba (2013), Morais (2008), Camatti (2011), Gomes 

(2011) e Barberena (2013). Contudo, é possível encontrar ambos os tipos de trechos em todo 

conjunto de trabalhos. 

Com base nisso, é possível perceber que o uso da língua é configurado como um 

elemento fundamental nos saberes que articulam surdez a uma diferença. Entendida como 

uma matriz de experiência, ela tem sido fomentada de saberes relacionados à linguagem e à 

língua desde o século XIII, como apontei no início deste texto. Entretanto, todos os trabalhos 

analisados apresentam uma racionalidade, em maior ou menor intensidade, que articula a 

surdez a uma questão linguística com uma condição primeira para que esta seja entendida 

como uma diferença. 

 

 

Considerações finais 

 

 Neste texto, minha intenção foi apresentar uma problematização sobre a constituição 

da surdez como uma diferença. Para tanto, foi preciso assumir seu caráter histórico, de modo 

que seja possível compreender a surdez como uma matriz de experiência, que articula em si 

os eixos da formação de saberes sobre a surdez e os surdos, da normatividade de seus 

comportamentos e dos seus modos de ser. Como o foco de minha análise foi em trabalhos 

acadêmicos que, de algum modo, dizem sobre a surdez como diferença, detive-me no 
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primeiro eixo da matriz, a formação de saberes, uma vez que ele opera por meio de 

discursividades que servem de condição de possibilidades à produção de subjetividades. 

 A partir de características gerais, foi possível distinguir o conjunto de trabalhos 

analisados em dois subgrupos, ainda que tal distinção não altere a percepção de que ambos 

compartilham uma racionalidade que pensa a surdez como uma diferença primeiramente 

relacionada a questões de uso da língua. Tanto os trabalhos que, em suas características 

principais, fortalecem os argumentos que sustentam a noção de diferença surda, quanto os que 

problematizam o caráter contingente dessa diferença, acabam veiculando a percepção de que a 

língua seja um elemento condicional para a concepção da surdez como diferença. Seja ao 

utilizarem conceitos pré-estabelecidos por autores internacionais dos Estudos Surdos, seja por 

evidenciarem tal relação na materialidade empírica que analisam, ou ainda quando assumem 

essa relação como uma verdade: em todos os casos, o critério linguístico aparece com força 

argumentativa. 

 Diante dessa evidência, considero importante que trabalhos vinculados ao campo da 

Educação de Surdos tensionem a relação linguística estabelecida nessa concepção de surdez 

atrelada à diferença. Com isso, não quero defender uma redução da compreensão de diferença 

surda ao uso da língua. Essa relação não é reducionista, afinal, de acordo com Burke (1995, p. 

41), “a língua é uma força ativa na sociedade, um meio pelo qual indivíduos e grupos 

controlam outros grupos ou resistem a esse controle, um meio para mudar a sociedade ou para 

impedir a mudança, para afirmar ou suprimir as identidades culturais”. Minha intenção, nesse 

sentido, é argumentar que discussões sobre a importância social da língua, quando articuladas 

à surdez, possam contribuir para ampliar nossa compreensão, desde o âmbito da Educação, 

acerca dos modos de se constituir sujeito surdo na Contemporaneidade. 
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